
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.294 - SP (2015/0314899-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA MALAVASI DOS REIS - INTERDITO
REPR. POR : ANTONIO OSMAR ALVES DOS REIS - CURADOR
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PENSÃO POR MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
REEXAME.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a confirmação de decisão 
monocrática de Relator pelo órgão colegiado sana eventual violação ao art. 557 
do CPC. 
2. Quanto ao pedido de pensão por morte proveniente do óbito  inviável rever o 
consignado pelo Tribunal de origem porque requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos nos 
autos para alcançar tal conclusão. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.294 - SP (2015/0314899-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA MALAVASI DOS REIS - INTERDITO
REPR. POR : ANTONIO OSMAR ALVES DOS REIS - CURADOR
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 292-295, e-STJ) que deu parcial provimento ao 

Agravo.

A agravante sustenta, em síntese:

31) Finalmente, também se mostra desfundamentada a decisão no 
que tange à alegação de negativa de vigência ao disposto no art. 557 do Código 
de Processo Civil de 1973, uma vez que o Relator não analisa a tese exposta pela 
parte.

32) Como se vê, a Recorrente alegou que após a interposição do 
agravo interno em face à decisão monocrática do Relator não houve qualquer 
debate ou aprofundamento na análise pelo Colegiado, que se limitou a chancelar 
de forma cega a decisão monocrática.

33) De fato, só não haveria lesão à regra do julgamento colegiado 
se o Turma tivesse se aprofundado no caso, debatido, o que não ocorreu. 
Seguiu-se a prática do julgamento em bloco, uma praxe que vem se assentando 
no TRF3 e causando graves prejuízos ao aprimoramento e evolução da 
jurisprudência, na medida em que os julgadores estão cada vez mais isolados em 
seus votos e despachos devido à ausência de debates.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2015.

Não merece ser acolhida a irresignação da agravante.

Em suas alegações, não há argumento capaz de modificar a decisão hostilizada, 

que, por conseguinte, deve ser mantida por seus próprios fundamentos, quais sejam:

A parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. (...) JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. 
Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 527.755/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 2º DA LINDB. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
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(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1398849/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 27/08/2014)

Sem êxito a alegada violação do disposto no art. 557, uma vez que a eventual 

nulidade da decisão monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão 

colegiado, na via de Agravo Regimental, conforme precedentes desta Corte. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
ATACADA POR AGRAVO REGIMENTAL. ART. 557, § 1º, DO CPC. 
ALEGAÇÕES ENFRENTADAS. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA À 
LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR 
(ART. 26, II). MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a 
confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado sana 
eventual violação ao art. 557 do CPC. Hipótese em que a negativa de seguimento 
do agravo de instrumento passa a subsistir por decisão colegiada, não 
monocrática.

2. Mesmo nas hipótese que tratam de matéria de ordem pública, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de ser 
indispensável o prequestionamento para o conhecimento do recurso especial. 
Ausente na presente hipótese o necessário prequestionamento, inviável a análise 
do apelo extremo, quanto à questão.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação da multa."
(AgRg no Ag 1366083/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe 3/11/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO DE PENSÃO. SÚMULA N.º 7/STJ.

1. O julgamento monocrático pelo relator da causa, ao utilizar os 
poderes processuais do artigo 557 do Diploma Processual Civil, não ofende o 
princípio do duplo grau de jurisdição, desde que o recurso se manifeste 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, deste colendo Superior Tribunal 
de Justiça, ou da Excelsa Corte.

2. O Tribunal decidiu a controvérsia com base no acervo 
fático-probatório colacionado aos autos. Assim, modificar tal entendimento 
ensejaria o necessário reexame de matéria probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, ante o enunciado da Súmula n.º 7 desta Corte 3. Agravo 
regimental improvido."
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(AgRg no Ag 1150862/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 17/10/2011).

Quanto ao pedido de pensão por morte proveniente do óbito, inviável rever o 

consignado pelo Tribunal de origem porque requer, necessariamente, revolvimento do conjunto 

fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou-se de elementos contidos nos autos para 

alcançar tal conclusão, óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0314899-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 828.294 / SP

Números Origem:  00009361120064036106  1631442  200661060009369  2015159037  2015247907  
9361120064036106

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA MALAVASI DOS REIS - INTERDITO
REPR. POR : ANTONIO OSMAR ALVES DOS REIS - CURADOR
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA MALAVASI DOS REIS - INTERDITO
REPR. POR : ANTONIO OSMAR ALVES DOS REIS - CURADOR
ADVOGADO : MARCOS ALVES PINTAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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